
AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 62678 - RJ 
(2020/0004514-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DOS ANJOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DOS ANJOS - MG144679
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR APOSENTADO. PRETENSÃO DE REVISÃO DO ATO DE 
APOSENTADORIA PARA POSSIBILITAR SEU REENQUADRAMENTO NA 
CARREIRA. PROMOÇÃO PARA CLASSE SUBSEQUENTE. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO FORMULADO APÓS 5 ANOS DA SUA PASSAGEM PARA 
INATIVIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Na origem, a parte recorrente pretende a reforma do acórdão alegando 
que faz jus à anulação de sua aposentadoria para que possa ser promovida ao cargo 
de Inspetor de Segurança e Administração de 1ª Classe do Rio de Janeiro.

2. Em se tratando de revisão de ato de concessão de aposentadoria para 
reenquadramento de servidor inativo, a contagem do prazo prescricional começa com a 
passagem do servidor para a inatividade, que ocorreu em 24/11/2010. Tendo sido o 
pedido administrativo de revisão do ato de aposentadoria formulado apenas em 
dezembro de 2017, é evidente a prescrição do fundo de direito. O aresto impugnado 
encontra-se em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
de que ocorre prescrição do fundo de direito se decorridos mais de cinco anos entre o 
ato de aposentadoria e o ajuizamento da ação que pretende a sua modificação.

3. Não merece prosperar a tese de suspensão do prazo prescricional em 
razão de ter a parte agravante participado do programa de proteção de testemunhas do 
Estado do Rio de Janeiro e, portanto, estar sob a tutela estatal entre 12/2007 e 
24/10/2016, isso porque nas razões do recurso ordinário essa tese não foi devolvida a 
esta Corte Superior.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA41863284 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/06/2024 16:08:14
Código de Controle do Documento: a372bfc5-98e3-4cac-af0e-5db3aeee1332



AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 62678 - RJ 
(2020/0004514-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DOS ANJOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DOS ANJOS - MG144679
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR APOSENTADO. PRETENSÃO DE REVISÃO DO ATO DE 
APOSENTADORIA PARA POSSIBILITAR SEU REENQUADRAMENTO NA 
CARREIRA. PROMOÇÃO PARA CLASSE SUBSEQUENTE. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO FORMULADO APÓS 5 ANOS DA SUA PASSAGEM PARA 
INATIVIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Na origem, a parte recorrente pretende a reforma do acórdão alegando 
que faz jus à anulação de sua aposentadoria para que possa ser promovida ao cargo 
de Inspetor de Segurança e Administração de 1ª Classe do Rio de Janeiro.

2. Em se tratando de revisão de ato de concessão de aposentadoria para 
reenquadramento de servidor inativo, a contagem do prazo prescricional começa com a 
passagem do servidor para a inatividade, que ocorreu em 24/11/2010. Tendo sido o 
pedido administrativo de revisão do ato de aposentadoria formulado apenas em 
dezembro de 2017, é evidente a prescrição do fundo de direito. O aresto impugnado 
encontra-se em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
de que ocorre prescrição do fundo de direito se decorridos mais de cinco anos entre o 
ato de aposentadoria e o ajuizamento da ação que pretende a sua modificação.

3. Não merece prosperar a tese de suspensão do prazo prescricional em 
razão de ter a parte agravante participado do programa de proteção de testemunhas do 
Estado do Rio de Janeiro e, portanto, estar sob a tutela estatal entre 12/2007 e 
24/10/2016, isso porque nas razões do recurso ordinário essa tese não foi devolvida a 
esta Corte Superior.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por MARCO ANTONIO DOS ANJOS 
contra a decisão de minha relatoria de fls. 154/158.

Em suas razões recursais, a parte agravante aduz:

(a) "[...] a vítima ou testemunha protegida são TUTELADOS PELO 
ESTADO, e bem como os agentes que executam a referida política pública 
se comprometem a manter sigilo sobre as providências a serem adotadas, 
sendo preservada a identidade, imagem e dados do protegido, além da 
suspensão temporária das atividades funcionais, no caso do agravante 
(servidor público), SEM PREJUÍZO DOS RESPECTIVOS VENCIMENTOS 
OU VANTAGENS, e apoio do órgão executor do programa para 
cumprimento de obrigações civis e administrativas" (fls. 196/197);

(b) "[...] esteve sob a TUTELA ESTATAL de 2007 a 2016 [...] e foi 
APOSENTADO POR ALIENAÇÃO MENTAL, em 24/11/2010 [...], enquanto 
vigorava o Código Civil de 2002, sem as alterações da pela Lei 13.146/2015 
[...]" (fl. 197);

(c) existem duas causas que impedem e suspendem a prescrição do 
fundo de direito, quais sejam, a tutela estatal e a incapacidade absoluta.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Foi apresentada impugnação (fls. 209/211).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, a parte recorrente pretende a reforma do acórdão alegando que 
faz jus à anulação de sua aposentadoria para que possa ser promovida ao cargo de 
Inspetor de Segurança e Administração de 1ª Classe do Rio de Janeiro.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou:

O argumento do recorrente de que o termo inicial da prescrição deve 
ser a data do registro da aposentadoria no Tribunal de Contas não se aplica 
ao caso em tela, visto que a demanda versa sobre pedido de revisão 
formulado pelo servidor aposentado, e não de exercício do direito de 
autotutela da administração para revisão de seus atos.

Agora, se o embargante não se conforma com o resultado do 
julgamento deve se valer da via recursal adequada e não opor embargos de 
declaração que, como se sabe, não são a via processual adequada para 

Documento eletrônico VDA41566845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 17/05/2024 13:28:08
Código de Controle do Documento: a3de6d60-ba85-4f5d-a504-818bf4563961



discutir interpretação de textos legais e constitucionais para efeito de 
prequestionamento, uma vez que a natureza integrativa ratificadora do 
pronunciamento a tal não se presta.

Destinam-se a provocar o pronunciamento do mesmo órgão 
jurisdicional prolator da decisão, para que esclareça pontos obscuros, 
solucione contradições ou supra omissões contidas na decisão. Não visam, 
propriamente, a uma modificação do julgado, mas o seu esclarecimento, 
correção ou complementação.

Ademais, para expressar a sua convicção, o órgão judicial não está 
obrigado a aduzir comentários a todos os argumentos levantados pelas 
partes, podendo a sua decisão fundar-se acerca da única circunstância que, 
por si só, achou suficiente para compor o litígio (fl. 78).

Em se tratando de revisão de ato de concessão da aposentadoria para 
reenquadramento de servidor inativo, a contagem do prazo prescricional começa com a 
passagem do servidor para a inatividade, que ocorreu em 24/11/2010 (fl. 21).

Dessa forma, tendo sido o pedido administrativo de revisão do ato de 
aposentadoria formulado apenas em dezembro de 2017, é evidente a prescrição do 
fundo de direito.

Diante desse contexto, observo que o aresto impugnado encontra-se em 
consonância com o entendimento deste Superior Tribunal de que ocorre prescrição do 
fundo de direito se decorridos mais de cinco anos entre o ato de aposentadoria e o 
ajuizamento da ação que pretende a sua modificação.

Cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
PENSÃO POR MORTE POR ATO PRÓPRIO DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRAZO DECADENCIAL PARA O EXERCÍCIO DE AUTOTUTELA. ART. 54 
DA LEI N. 9.784/1999. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

I - O art. 54 da Lei n. 9.784/1999, em atenção aos princípios da 
segurança jurídica e da confiança legítima, disciplinou expressamente o 
termo inicial da contagem do prazo decadencial quinquenal para a 
Administração anular os atos administrativos dos quais decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários.

II - Admitir que a contagem do prazo decadencial somente se iniciaria 
após a manifestação do Tribunal de Contas, tornaria inócuo o limite temporal 
expressamente disposto na lei para o exercício do poder de autotutela do 
Poder Público.

III - A despeito da natureza complexa do ato, quando a revisão do 
benefício decorrer de iniciativa própria da pessoa jurídica que concedeu a 
prestação, e não em razão de decisão do Tribunal de Contas, o prazo 
decadencial deve atender ao regramento do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 IV - 
Reconhecimento da decadência do direito de a Administração rever a 
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pensão por morte instituída em favor da autora.

V - Agravo interno provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.950.286/PE, relator Ministro Sérgio 
Kukina, relatora para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 37 DA CF/88. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA RECURSAL ELEITA. 
ACUMULAÇÃO INCONSTITUCIONAL DE CARGOS PÚBLICOS. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA NÃO 
CONFIGURADA, NO CASO CONCRETO. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de demanda proposta por Marcos Antônio Alves 
de Araújo contra a Universidade Federal de Pernambuco, objetivando a 
anulação do ato administrativo da requerida que cassara sua aposentadoria 
no cargo de técnico em laboratório - recebida desde 17/02/2003 -, 
considerando a cumulação indevida com sua aposentadoria no cargo de 
comissário de polícia do Estado de Pernambuco, recebida desde 
29/04/2010. A sentença de improcedência do pedido foi reformada, pelo 
Tribunal a quo, em face da existência, na espécie, de decadência 
administrativa, na forma do art. 54, § 1º, da Lei 9.784/99, ensejando a 
interposição do presente Recurso Especial, pelas alíneas a e c do permissivo 
constitucional.

III. Em relação à alegada ofensa ao art. 37 da Constituição Federal, 
descabe a análise de contrariedade a dispositivos constitucionais, nesta via 
recursal, cuja competência é atribuída ao Supremo Tribunal Federal (CF, art. 
102), não se conhecendo do recurso, quanto ao ponto.

IV. Não se olvida que é firme o entendimento desta Corte no sentido de 
que, caso o ato administrativo, acoimado de ilegalidade, tenha sido praticado 
antes da promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem o prazo 
decadencial de cinco anos para anulá-lo, a contar da vigência do aludido 
diploma legal. Se o ato tido por ilegal tiver sido executado após a edição da 
mencionada Lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á da sua 
prática, sob pena de decadência. A propósito: STJ, AgRg no REsp 
1.563.235/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/02/2016; AgRg no REsp 1.270.252/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/09/2012.

V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "ao julgar o RE 636.553 
(Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe 25/5/2020), sob o 
regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese 
segundo a qual, por ser de natureza complexa, o ato de concessão de 
aposentadoria de servidor público apenas se perfectibiliza mediante a 
conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas, de 
modo que a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos, previsto no 
art. 54 da Lei 9.784/1999, somente se inicia com a chegada do processo à 
respectiva Corte de Contas" (STJ, AgInt no AREsp 1.631.348/RS, Rel. 

Documento eletrônico VDA41566845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 17/05/2024 13:28:08
Código de Controle do Documento: a3de6d60-ba85-4f5d-a504-818bf4563961



Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2021).

VI. Além disso, "o termo inicial do prazo de decadência para 
Administração rever o ato de aposentadoria de servidor se dá com a 
concessão do próprio ato, estando ela sujeita ao prazo decadencial previsto 
no art. 54 da Lei 9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do 
órgão fiscalizador de Contas (TCU)" (STJ, AgInt no REsp 1.591.422/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/10/2021).

VII. Todavia, em hipóteses como a dos autos, esta Corte tem-se 
posicionado no sentido de que "não ocorre a decadência do direito da 
administração pública de adotar procedimentos para verificar a acumulação 
inconstitucional de cargos públicos, principalmente porque os atos 
inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso do tempo. 
Precedentes" (STJ, AgInt no REsp 1.522.353/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/08/2021). No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no REsp 1.952.026/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/11/2021; AgInt no REsp 1.442.008/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/11/2020.

VIII. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, 
provido.

(REsp n. 1.890.871/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 10/2/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REVISÃO DA APOSENTADORIA. DECADÊNCIA DO DIREITO 
DE REVER ATO ADMINISTRATIVO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária contra a Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul - UFRGS objetivando impedir a universidade de 
reduzir a rubrica FC Judicial dos proventos de aposentadoria da parte autora, 
ou de descontar qualquer valor à título de reposição ao erário. Por sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal de origem, a sentença foi 
mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

II - Com relação à alegação da necessidade de afastamento do prazo 
decadencial, não merece reparos o julgado recorrido, porquanto se encontra 
em consonância com o entendimento desta Corte Superior.

III - Embora a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça seja de que o prazo decadencial do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 não 
se consuma no período entre a data da aposentadoria e o exame da 
legalidade do ato pela Corte de Contas, quando a revisão do ato de 
concessão se dá pela própria administração pública, sem determinação do 
órgão fiscalizador de Contas (TCU), o prazo decadencial flui normalmente, 
sendo este o caso dos autos. Nesse sentido: AgInt no AgRg no REsp n. 
1.580.246/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/2/2017, DJe 18/0/2017 e AgRg no REsp n. 1.133.471/PE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, julgado em 27/5/2014, 
REPDJe 26/9/2014, DJe 25/6/2014.

IV - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.706.341/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021.)
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Quanto à tese de suspensão do prazo prescricional em razão de ter a parte 
agravante participado do programa de proteção de testemunhas do Estado do Rio de 
Janeiro e, portanto, estar sob a tutela estatal entre 12/2007 e 24/10/2016, a 
irresignação não merece prosperar.

Nas razões do recurso ordinário a parte agravante não devolveu a esta 
Corte Superior tal tese, tendo alegado apenas que o prazo decadencial previsto no art. 
54 da Lei 9.784/1999 tinha início a partir da homologação do ato pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Transcrevo abaixo trechos do pleito recursal:

Inicialmente cumpre salientar que o ato de aposentadoria é complexo e 
sua consumação se dá com o seu registro pelo Tribunal de Contas do 
Estado, ou seja, no caso vertente, em 05/06/2014 (index67/68), não em 
24/11/2010, data da publicação do ato do recorrido, como sugere o acórdão 
combatido.

Em razão disso, o prazo prescricional previsto no artigo 54 da Lei 
n19.784/99 inicia-se a partir da homologação do ato pelo TCE/RJ, 
05/06/2014, e não a contar da data da aposentadoria, 24/11/2010.

Nesse sentido, jurisprudência do STF, in verbis:

[...]

O presente recurso não trata de reexame do conteúdo fático probatório 
já examinado, mas, de se adequar o acórdão combatido aos precedentes do 
Excelso Supremo Tribunal Federal, que já pacificou o tema de que o prazo 
prescricional previsto no art. 54 da Lei n° 9.784/99 inicia-se a partir da 
homologação do ato de aposentadoria pela Corte de Contas do Estado e não 
a contar da data da aposentadoria do servidor, no caso sub examine, em 
05/06/2014, quando o fundo de direito se torna discutível, podendo a 
administração pública rever seu ato em favor do recorrente (fls. 93/94).

Assim, está claro que a alegação da tese em questão, nesse momento 
processual, configura inovação recursal, o que impede sua análise por esta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO ANTONIO DOS ANJOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DOS ANJOS - MG144679
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / 
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DOS ANJOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DOS ANJOS - MG144679
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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